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ANEXO ÚNICO(*)

CAPÍTULO 3
1. Considerações Gerais. Distinção entre os produtos do presente Capítulo e

os do Capítulo 16.
O segundo parágrafo passa a vigorar com as seguintes alterações:
"Pelo contrário, estes produtos incluem-se no Capítulo 16 quando cozidos ou

preparados ou conservados por processos diferentes dos mencionados no presente
Capítulo (por exemplo, filés (filetes*) de peixe simplesmente envolvidos de pasta ou de
pão ralado (empanados), peixes cozidos), com exclusão dos peixes, crustáceos, moluscos
e outros invertebrados aquáticos defumados (fumados) que possam ter sofrido um
cozimento antes ou durante a operação de defumação, e dos crustáceos simplesmente
cozidos em água ou vapor, mas não descascados. Estes últimos produtos classificam-se,
respectivamente, nas posições 03.05, 03.06, 03.07 e 03.08. Os moluscos que apenas
foram submetidos a um branqueamento ou a outro tipo de choque térmico (que não
cause um cozimento real dos produtos), necessários para abrir as suas conchas ou para
os estabilizar antes do transporte ou congelamento, permanecem também classificados
no presente Capítulo. As farinhas, pós e pellets obtidos a partir de peixes, crustáceos,
moluscos ou outros invertebrados aquáticos, cozidos, permanecem classificados nas
posições 03.05, 03.06, 03.07 e 03.08, respectivamente." (NR)

2. Posição 03.07.
Esta posição passa a vigorar acrescida de um novo segundo parágrafo, com

a seguinte redação:
"Esta posição compreende também os moluscos que apenas foram

submetidos a um branqueamento ou a outro tipo de choque térmico (que não cause
um cozimento real dos produtos), necessários para abrir as suas conchas ou para os
estabilizar antes do transporte ou congelamento." (NR)

CAPÍTULO 12
1. Posição 12.11.
O décimo parágrafo passa a vigorar com as seguintes alterações:
"Excluem-se também da presente posição:
a) As misturas constituídas por diferentes espécies de plantas ou de partes

de plantas da presente posição do tipo utilizado para temperar molhos (posição
21.03).

b) Os produtos seguintes do tipo utilizado, quer diretamente para aromatizar
bebidas, quer para preparar extratos para fabricação de bebidas:

1º) As misturas constituídas por diferentes espécies de plantas ou de partes
de plantas da presente posição (posição 21.06).

2º) As misturas de plantas ou de partes de plantas da presente posição com
produtos vegetais incluídos noutros Capítulos (por exemplo, Capítulos 7, 9, 11) (Capítulo
9 ou posição 21.06)." (NR)

CAPÍTULO 16
1. Considerações Gerais. Primeiro parágrafo.
O item 2 passa a vigorar com as seguintes alterações:
"2) Cozidos por quaisquer processos: em água ou vapor, grelhados, fritos ou

assados, com exceção, porém, dos peixes, crustáceos, moluscos ou outros invertebrados
aquáticos defumados (fumados) que podem ter sido cozidos antes ou durante a
defumação (posições 03.05, 03.06, 03.07 e 03.08), dos crustáceos, com casca,
simplesmente cozidos em água ou vapor (posição 03.06), dos moluscos que apenas
foram submetidos a um branqueamento ou a outro tipo de choque térmico (que não
cause um cozimento real dos produtos), necessários para abrir as suas conchas ou para
os estabilizar antes do transporte ou congelamento (posição 03.07) e das farinhas, pós
e pellets, obtidos a partir de peixes, crustáceos, moluscos ou de outros invertebrados
aquáticos, cozidos (posições 03.05, 03.06, 03.07 e 03.08 respectivamente)." (NR)

2. Posição 16.05.
2.1. O primeiro parágrafo passa a vigorar com as seguintes alterações:
"As disposições da Nota Explicativa da posição 16.04, relativas aos diferentes

estados em que se apresentam os produtos incluídos nesta última posição, aplicam-se,
mutatis mutandis, aos crustáceos, moluscos e outros invertebrados aquáticos da
presente posição." (NR)

2.2. Esta posição passa a vigorar acrescida de um terceiro e último parágrafo,
com a seguinte redação:

"Excluem-se, todavia, desta posição os crustáceos, cozidos em água ou a
vapor, desde que conservem a casca, mesmo que contenham pequenas quantidades de
produtos químicos para sua conservação provisória (posição 03.06) e os moluscos que
apenas foram submetidos a um branqueamento ou a outro tipo de choque térmico (que
não cause um cozimento real dos produtos), necessários para abrir as suas conchas ou
para os estabilizar antes do transporte ou congelamento (posição 03.07)." (NR)

CAPÍTULO 21
1. Posição 21.03. Parte "A".
O quinto parágrafo passa a vigorar com as seguintes alterações:
"A título de exemplo, citam-se os seguintes produtos, compreendidos na

presente posição: maionese, temperos para saladas, béarnaise, molho bolonhês (que
contenham carne picada, purê de tomate, especiarias, etc.), molho de soja, molho de
cogumelos, molho Worcester (geralmente à base de molho de soja misturado com uma
infusão de especiarias em vinagre, com adição de sal, açúcar, caramelo e mostarda), o
molho de tomate, denominado ketchup (à base de massa de tomate, açúcar, vinagre, sal
e especiarias) e outros molhos de tomate, "sal de aipo" (mistura de sal e de sementes de
aipo finamente moídas), alguns condimentos compostos usados em charcutaria, os
produtos do Capítulo 22 (exceto os da posição 22.09) preparados para fins culinários (vinho
e conhaque, por exemplo) e tornados assim impróprios para consumo como bebidas.
Classificam-se também na presente posição as misturas de plantas ou de partes de plantas
da posição 12.11 do tipo utilizado para temperar molhos." (NR)

2. Posição 21.06.
2.1. O item 16 passa a vigorar com as seguintes alterações:
"16) As preparações, frequentemente designadas sob o nome de

suplementos alimentares, constituídas ou à base de um ou mais minerais, vitaminas,
aminoácidos, concentrados, extratos, isolados ou formas semelhantes de substâncias
presentes nos alimentos, ou de versões sintéticas destas substâncias, apresentadas como
suplemento ao regime de alimentação normal. Incluem-se estes produtos, mesmo que
contenham também edulcorantes, corantes, aromas, substâncias odoríferas, suportes,
cargas, estabilizadores ou outras ajudas técnicas. Estes produtos são frequentemente
acondicionados em embalagens com indicações de que mantêm o organismo em boa
saúde ou o bem-estar geral, melhoram o desempenho atlético, previnem eventuais
deficiências nutricionais ou corrigem níveis subótimos de nutrientes.

Estas preparações não contêm uma quantidade suficiente de ingredientes
ativos para ter um efeito terapêutico ou profilático contra doenças ou afecções que não
sejam as deficiências nutricionais relevantes. Excluem-se outras preparações que
contenham uma quantidade suficiente de ingredientes ativos para ter um efeito
terapêutico ou profilático contra uma doença ou uma afecção específica (posições 30.03
ou 30.04)." (NR)

2.2. O último parágrafo passa a vigorar com as seguintes alterações:
"A presente posição não compreende:
a) As preparações que contenham cacau apresentadas como suplementos

alimentares para alimentação humana (posição 18.06).
b) As preparações de fruta ou de outras partes comestíveis de plantas da

posição 20.08, desde que a característica essencial dessas preparações seja conferida
por essa fruta ou outras partes comestíveis de plantas (posição 20.08).

c) Os microrganismos da posição 21.02 apresentados como complementos
alimentares para consumo humano (posição 21.02)." (NR)

CAPÍTULO 26
1. Posição 26.21.
Esta posição passa a vigorar acrescida de um novo último parágrafo, com a

seguinte redação:
"Exclui-se da presente posição a microssílica (sílica de fumo) de constituição

química definida apresentada isoladamente, recolhida como um subproduto da produção
de silício, ferrossilício e zircônia, geralmente utilizada como aditivo pozolânico para
concreto (betão*), fibrocimento ou para argamassas refratárias, e como aditivo para
polímeros (posição 28.11)." (NR)

CAPÍTULO 28
1. Posição 28.11. Parte "M".
1.1. O terceiro parágrafo passa a vigor com as seguintes alterações:
"A sílica resiste à ação dos ácidos, pelo que se emprega, fundida, na

fabricação de artigos de vidro para laboratório e aparelhos industriais pouco fusíveis,
podem sofrer bruscas diferenças de temperatura, sem se quebrarem (ver as
Considerações Gerais do Capítulo 70). A sílica anidrida, em pó fino, emprega-se
principalmente como matéria de carga na fabricação de diferentes tipos de borracha
natural e sintética e outros elastômeros e também como agente espessante ou
tixotrópico para diferentes plásticos, tintas de impressão, tintas, vernizes e adesivos. A
sílica defumada (fumada) (pirogênica), obtida pela combustão do tetracloreto de silício
ou triclorossilano num forno hidrogênio-oxigênio, é utilizada igualmente no polimento
químico-mecânico das pastilhas de silício e também como agente fluidificante e de
suspensão para um certo número de produtos. A microssílica (sílica de fumo) (recolhida
como um subproduto da produção de silício, ferrossilício e zircônia) também é
geralmente utilizada como aditivo pozolânico para concreto (betão*), fibrocimento ou
para argamassas refratárias, e como aditivo para polímeros." (NR)

1.2. A alínea "a" do quarto parágrafo passa a vigorar com as seguintes
alterações:

"a) As sílicas naturais, por exemplo, quartzo e terra de diatomáceas (Capítulo
25, com exclusão das variedades de sílica que constituam pedras preciosas ou
semipreciosas - ver as Notas Explicativas das posições 71.03 e 71.05)." (NR)

CAPÍTULO 29
1. Posição 29.38.
O item 3 do último parágrafo passa a vigorar com a seguintes alterações:
"3) Os heterosídeos não naturais (exceto os produtos das posições 29.37 e

29.39) nos quais a ligação glicosídica é uma função acetal formada por eterificação ao
nível do átomo de carbono anomérico (tribenosídio (DCI)) (posição 29.40)." (NR)

2. A lista de estupefacientes e de substâncias psicotrópicas enumerados por
ordem alfabética e por tipo de droga passa a vigorar com as seguintes alterações:

1_MECON_14288925_001

1_MECON_14288925_002

1_MECON_14288925_003

1_MECON_14288925_004

1_MECON_14288925_005

1_MECON_14288925_006

1_MECON_14288925_007

1_MECON_14288925_008

1_MECON_14288925_009

1_MECON_14288925_010

1_MECON_14288925_011

1_MECON_14288925_012

1_MECON_14288925_013

1_MECON_14288925_014

1_MECON_14288925_015

1_MECON_14288925_016

1_MECON_14288925_017

1_MECON_14288925_018

1_MECON_14288925_019

1_MECON_14288925_020
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(*) Republicada em parte por ter saído no DOU de 08/12/2021, seção 1, páginas 39 a 45,
com incorreção do original.

SUBSECRETARIA-GERAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DA 2ª REGIÃO FISCAL

ALFÂNDEGA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM BELÉM
ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO ALF/BEL Nº 9, DE 18 DE FEVEREIRO DE 2022

O DELEGADO ADJUNTO DA ALFÂNDEGA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL DE
BELÉM, no uso das atribuições previstas no art. 360 do Regimento Interno da Secretaria da
Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF nº 284 de 27 de julho de 2020,
considerando a inexistência de perito credenciado para a área de ENGENHARIA MECÂNICA
nesta Unidade, resolve:

Art. 1º Designar, AD HOC, nos termos da Instrução Normativa RFB Nº 1.800. de
21/03/2018, o Sr. LUÍS DE JESUS LOBATO DA CUNHA, CPF 185.821.092-53, credenciado na
seleção de peritos no âmbito da Alfândega da Receita Federal do Brasil do Porto de Belém,
através da Portaria Conjunta ALF/BEL/ALF/AIB Nº 3 de 27 de dezembro de 2017, para a
prestação de serviço de perícia na área de Engenharia Mecânica, a título precário e sem
vínculo empregatício, referente ao produto UNIDADE HIDRÁULICA PARA PRESSU R I Z AÇ ÃO
DE PRENSA HIDRÁULICA, objeto da DI nº 22/0141554-3.

Art. 2º Este ato entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da
União.

FRANCISCO DAS CHAGAS FONTENELLE FEIJÓ JÚNIOR

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DA 3ª REGIÃO FISCAL
ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO REGESP/DEFIS/SRRF03/RFB Nº 1, DE 22 DE FEVEREIRO DE 2022

Concede o Registro Especial para estabelecimento
que realiza operações com papel imune.

O AUDITOR-FISCAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, em exercício na
SRRF03/DIFIS no exercício das atribuições conferidas pelo inciso I, alínea "b", do caput do
art. 6º da Lei nº 10.593, de 2002, bem como art. 5º e 8º da Instrução Normativa RFB nº
1.817, de 20 de julho de 2018, e em consonância com o exarado na Informação Fiscal
constante do processo 19614.728454/2021-91, declara

Art. 1º Fica concedido o seguinte Registro Especial, instituído pelo art. 1º da Lei
11.945, de 4 de junho de 2009, para atividade de GRÁFICA (GP), conforme inciso V, art. 8º,
da IN RFB 1.817, de 20 de julho de 2018, pelo prazo de 3 (três) anos a partir da publicação
no DOU:

I - Registro Especial nº GP-03201/00051;
II - Beneficiário: VALLE GRAFICA E SERVIÇOS EIRELI
III - CNPJ: 20.681.647/0001-33;
IV - Domicílio Fiscal: diretoria@graficavalle.com.br
Art. 2º O contribuinte está obrigado ao cumprimento da legislação tributária,

em vigor e alterações posteriores, envolvendo operações com o papel destinado à
impressão de livros, jornais e periódicos, em especial das exigências estabelecidas na IN
RFB nº 1.817, de 20 de julho de 2018.

Art. 3º. Este ato entra em vigor na data de sua publicação.

IDELMAR PEREIRA MATOS JÚNIOR

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DA 6ª REGIÃO FISCAL
PORTARIA RFB/SRRF06 Nº 39, DE 18 DE FEVEREIRO DE 2022

Designa servidores, no âmbito da 6ª Região Fiscal,
para atuarem como Ordenador de Despesas e como
Gestor Financeiro da Unidade Gestora
Superintendência da Receita Federal do Brasil na 6ª
Região Fiscal.

O SUPERINTENDENTE DA Receita Federal do Brasil na 6ª Região Fiscal, no uso
das competências que lhe são conferidas pelos artigos 243, 336, 359 e 364 do Regimento
Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria ME nº 284, de
27 de julho de 2020, publicada no Diário Oficial de União (DOU) de 27 de julho de 2020,
Edição Extra, e tendo em vista o disposto nos artigos 11 e 12 do Decreto-Lei nº 200, de 25
de fevereiro de 1967, regulamentado pelo Decreto nº 83.937, de 06 de setembro de 1979,
com a alteração do Decreto 86.377, de 17 de setembro de 1981, e considerando o e-dossiê
nº 13031.927855/2022-05, resolve:

Art. 1º Fica delegada competência, de forma concorrente, ao Chefe da Divisão
de Programação e Logística (Dipol) para atuar como Ordenador de Despesas da
Superintendência da Receita Federal do Brasil na 6ª Região Fiscal, cadastrado no Rol de
Responsáveis na "Natureza de Responsabilidade 103", para os pagamentos afetados à área
de logística.

Art 2º Fica designado como Gestor Financeiro o Chefe Substituto da Divisão de
Programação e Logística e, em suas ausências, o Chefe Substituto do Serviço de
Programação e Logística (Sepol), cadastrado no Rol de Responsáveis na "Natureza de
Responsabilidade 138", para os pagamentos afetos à área de logística, no âmbito da
Superintendência da Receita Federal do Brasil na 6ª Região Fiscal.

Art. 3º Fica revogada a Portaria RFB/SRRF06 nº 658, de 13 de dezembro de
2019.

Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial
da União.

MÁRIO JOSÉ DEHON SÃO THIAGO SANTIAGO

DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM VARGINHA
ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 15, DE 18 DE FEVEREIRO DE 2022

Aprova o fornecimento de selos de controle, para
selagem no exterior, de uísque.

O DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM VARGINHA/MG, no exercício
das atribuições regimentais definidas pelo artigo 364, inciso VI, do Regimento Interno da
Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da Economia, aprovado pela Portaria
Nº 284, de 27 de julho de 2020, publicada no Diário Oficial da União de 27 de julho de 2020,
e, tendo em vista o disposto nos arts. 1º ao 3º e 49 a 51 da Instrução Normativa RFB nº
1.432, de 26 de dezembro de 2013, e de acordo com o Ato Declaratório Executivo
(DRF/Varginha/MG) nº 97, publicado no Diário Oficial de 30 de julho de 2021, e conforme
demais documentos integrantes do Dossiê/Processo nº 13031.475864/2021-07, aprova:

Art. 1o O fornecimento de 5.100 (cinco mil e cem) selos de controle, tipo uísque,
cor amarela, à empresa BEAM SUNTORY BRASIL IMPORTAÇÃO E COMÉRCIO DE BEBIDAS
LTDA., CNPJ nº 17.530.779/0005-83, localizada na Estrada Municipal Luiz Lopes Neto, nº 21,
Galpão C Módulo 6 Parte D, no Bairro Tenente, CEP 37640-000, cidade de Extrema, Estado
de Minas Gerais, inscrita no Registro Especial de Estabelecimento Importador sob o nº
06106/194, para selagem no exterior dos produtos abaixo relacionados, produzidos por
Suntory Chita Distillery, 16 Kitahamamachi, Chita-Shi, Alchi, 478-0046m JA P A N :

. Marca Comercial Características do Produto Quantidade

. GRAIN WHISKY 850 caixas de 6 garrafas de 700ml, graduação alcoólica de 43% 5.100

Parágrafo único. O estabelecimento interessado deverá cumprir as obrigações
citadas na Instrução Normativa RFB nº 1.432, de 26 de dezembro de 2013, principalmente
a de efetuar o pagamento dos selos e retirá-los na unidade da RFB de seu domicílio fiscal no
prazo de 15 (quinze dias) a contar da data de publicação deste ADE, sob pena de ficar sem
efeito a autorização para a importação.
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